
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.598 - SC (2012/0154129-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NEUZA DA SILVA CHAVES 
ADVOGADO : EVERTON LUIS DE AGUIAR 
INTERES. : BANCO BMG S/A 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
FRAUDULENTO. LEGITIMIDADE DO INSS PARA FIGURAR NO 
POLO PASSIVO DA DEMANDA. PRECEDENTES.
1. É incabível o reexame de matéria fática no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. "Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o 
INSS é parte legítima para responder por demandas que versem 
sobre supostos descontos indevidos relativos a empréstimo 
consignado no benefício previdenciário sem a autorização do 
segurado. Isso porque a autarquia tem claro interesse que se opõe 
à pretensão deduzida, uma vez que é responsável pelos descontos 
efetuados, conforme redação do art. 6º da Lei 10.820/2003" (AgRg 
no REsp 1.370.441/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 13/5/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.598 - SC (2012/0154129-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NEUZA DA SILVA CHAVES 
ADVOGADO : EVERTON LUIS DE AGUIAR 
INTERES. : BANCO BMG S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): rata-se de 

agravo regimental interposto pelo INSS, desafiando decisão de lavra do Ministro Teori Zavascki, 

que negou seguimento ao recurso especial, sob o  fundamento de que incide a Súmula 7/STJ, 

tendo em vista a necessidade de se revolver matéria fático-probatória, para se afastar a 

legitimidade passiva da autarquia em ação de reparação de danos morais e materiais, decorrentes 

de descontos de empréstimo não autorizado pelo titular do benefício previdenciário.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não há 

necessidade de se analisar fatos e provas, bem como reitera os argumentos apresentados no 

apelo desprovido. 

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.598 - SC (2012/0154129-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls. 153/154):

2. Com relação à ilegitimidade do INSS para figurar no pólo 
passivo da demanda e sua irresponsabilidade pelo pagamento dos 
danos morais e materiais sofridos pela autora em decorrência dos 
descontos mensais efetuados no seu benefício por força de 
empréstimo irregular de dinheiro firmado sem a sua autorização, o 
acórdão recorrido adotou como fundamento as seguintes 
considerações desenvolvidas no parecer do MPF:

  Nesses contratos, cabe ao INSS o dever de zelar pela 
correção dos dados antes de proceder ao desconto. Através 
do cruzamento de informações e, principalmente, pela 
conferência das assinaturas. A legitimidade ad causam do 
INSS é manifesta no sentido de que se fosse desnecessária sua 
intervenção ou participação na transação efetuada entre o 
banco e o cliente (seu segurado), o desconto não se 
efetivaria.
  Portanto, não se trata de mero agente operacional da 
engrenagem (artigo 6º, inciso V, da Lei n. 10.820/03) 
tampouco é-lhe isentada qualquer responsabilidade 
decorrente da inexistência da obtenção da vantagem 
financeira (IN INSS n. 28/2008, artigo 34). Sem o seu aval 
não haveria o desconto das parcelas dos proventos do 
segurado. (fl. 106)

Assim, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no acórdão recorrido, acatando as 
alegações do recorrente, seria necessário o revolvimento do 
suporte probatório inserto nos autos, o que é vedado, na via 
especial, pelo óbice contido na Súmula 07/STJ.

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante 

não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

De qualquer sorte, este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 

a autarquia previdenciária é parte legítima para figurar no polo passivo da ação que versa sobre 

descontos indevidos referentes a empréstimos bancários consignados no benefício previdenciário, 
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previstos na Lei 10.820/03. Confira-se, a propósito, os seguintes julgados sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FRAUDULENTO. 
LEGITIMIDADE DO INSS CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o 
INSS é parte legítima para responder por demandas que versem 
sobre supostos descontos indevidos relativos a empréstimo 
consignado no benefício previdenciário sem a autorização do 
segurado. Isso porque a autarquia tem claro interesse que se opõe 
à pretensão deduzida, uma vez que é responsável pelos descontos 
efetuados, conforme redação do art. 6º da Lei 10.820/2003. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 484.968/SE, 2ª Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 20/05/2014; REsp 1260467/RN, 2ª Turma, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJe 01/07/2013.
2. A Corte de origem, com base no conjunto fático e probatório 
constante dos autos, decidiu pela responsabilização do recorrente, 
tendo em vista que não verificou a autenticidade da autorização em 
nome do segurado. A reversão do entendimento exposto no acórdão 
exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.370.441/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2015)

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
LEGITIMIDADE DO INSS CONFIGURADA. DESCONTO EM 
FOLHA. NEGLIGÊNCIA DA AUTARQUIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Nos termos do art. 6º da Lei n. 10.820/03, cabe ao INSS a 
responsabilidade por reter os valores autorizados pelo beneficiário 
e repassar à instituição financeira credora (quando o empréstimo é 
realizado em agência diversa da qual recebe o benefício); ou 
manter os pagamentos do titular na agência em que contratado o 
empréstimo, nas operações em que for autorizada a retenção. Se 
cabe à autarquia reter e repassar os valores autorizados, é de sua 
responsabilidade verificar se houve a efetiva autorização. 
2. O Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido que o 
INSS foi negligente no exame dos documentos do contrato de 
empréstimo. Rever tal entendimento implica o reexame dos 
elementos fático-probatórios, o que não é possível pela via eleita 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 484.968/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 20/5/2014) 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO FRAUDULENTO. INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE 
E RESPONSABILIDADE DO INSS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O INSS é responsável pelo repasse às instituições financeiras das 
parcelas descontadas dos proventos de aposentadoria por força de 
contratação de empréstimo consignado, ainda que o banco 
contratado seja diverso daquele em que o aposentado recebe o 
benefício.
2. O Tribunal de origem, com arrimo no conjunto probatório dos 
autos, consignou que a autarquia previdenciária não procedeu de 
forma diligente, a fim de se certificar sobre a existência da fraude, 
de maneira que restou caracterizada a responsabilidade do INSS 
pela produção do evento danoso. A alteração dessa conclusão, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame dos elementos fáticos constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1369669/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 12/9/2013)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0154129-5 REsp 1.335.598 / SC

Números Origem:  50140813120114040000  SC-50075237120114047201

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : NEUZA DA SILVA CHAVES
ADVOGADO : EVERTON LUIS DE AGUIAR
INTERES. : BANCO BMG S/A

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NEUZA DA SILVA CHAVES
ADVOGADO : EVERTON LUIS DE AGUIAR
INTERES. : BANCO BMG S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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